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t MINISTÉRIO DA FAZENDA

.•	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10380.005272/2007-15

Recurso n°	 158.025 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.185 — 4a Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 27 de outubro de 2009

Matéria	 Auto de infração

Recorrente	 FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA

Recorrida	 DRJ-RECIFE/PE

ASS1UNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 16/08/2006

FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. INFRAÇÃO.

Constitui infração, punível na forma da Lei, a falta de apresentação de
documentos solicitados pela fiscalização.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do relator.

ARCELO OLIVEIRA

Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Lourenço Ferreira do Prado, Rogério de Lellis Pinto, Cleusa Vieira de Souza (Convocada) e
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (Convocada).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRFBJ), Recife/PE, fls. 0494 a 0504, que julgou
procedente a autuação motivada por descumprimento de obrigação tributária legal acessória, fl.
001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 023 a
028, a autuação refere-se a recorrente ter deixado de exibir qualquer documento ou livro

relacionados com as contribuições previstas na Lei n° 8.212, de 24/07/1991, ou ter apresentado
documento ou livro que não atendeu às formalidades legais exigidas, que continha informação
diversa da realidade ou que omitiu a informação verdadeira. Ainda segundo o RF, todos os
motivos para a fiscalização lavrar a autuação estão citados nas fls. 023 a 027.

Em 16/08/2006 foi dada ciência à recorrente da autuação, fls. 001.

Contra a autuação, a recorrente apresentou impugnação, fls. 0477 a 0486,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a
autuação.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0507 a 0513, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

O Auditor é incompetente para emitir laudo técnico em matéria de segurança
e higiene de trabalho;

Ao constatar irregularidades nos documentos citados no RF a fiscalização
deve emitir Representação Administrativa ao Ministério do Trabalho;

A descrição sumária da infração, na capa da autuação, cerceia o direito de
defesa da recorrente, pois não demonstra de forma clara e precisa os motivos da infração, não
servindo o RF para suprir essa omissão;

A vista do exposto, requer a recorrente o recebimento e o cancelamento do
débito.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão,
fls. 0517.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões preliminares.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Quanto às preliminares, a recorrente alega duas questões: incompetência da
fiscalização em emitir laudos e cerceamento de defesa pela falta de clareza na descrição
sumária da infração.

Primeiramente, quanto a descrição sumária da infração, na capa da autuação,
cercear seu direito de defesa, por não demonstrar de forma clara e precisa os motivos da
infração, não servindo o RF para suprir essa omissão, não há razão no argumento.

Esclarecemos a recorrente que a autuação não consiste somente na capa do
Auto de Infração. Uma das peças mais primordiais da autuação é o RF, anexo que possibilita
ao Fisco demonstrar com riqueza de detalhes os motivos do seu juizo de valor.

Assim, não há razão no argumento, pois o motivo da autuação foi
detalhadamente demonstrado, possibilitando o amplo exercício de seu direito de defesa.

Quanto à emissão de laudos pela fiscalização, esclarecemos à recorrente que
o Fisco não emite laudos. O fisco solicita documentos para verificar se há riscos ambientais nas
empresas, a fim de verificar o adimplemento da respectiva contribuição, que serve para cobrir
os gastos com benefícios oriundos de acidente de trabalho.

A lei determina várias obrigações das empresas em relação à aposentadoria
especial e cabe à fiscalização verificar se essas obrigações estão sendo cumpridas.

Lei 8.212/1991:

Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, fisicos,
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade fisica, considerados para fins de concessão de
aposentadoria especial, consta do Anexo IV.

§ 1" As dúvidas sobre o enquadramento dos agentes de que trata
o caput, para efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas 	

110)

pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social.

§ 2 0 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos
agentes nocivos será feita mediante formulário denominado	 .
perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa
ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições
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ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho.

§3Wo laudo técnico referido no § 2° deverá constar informação
sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva, de
medidas de caráter administrativo ou de organização do
trabalho, ou de tecnologia de proteção individual, que elimine,
minimize ou controle a exposição a agentes nocivos aos limites
de tolerância, respeitado o estabelecido na legislação
trabalhista.

§ 4° A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com
referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de
trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de
comprovação de efetiva exposição em desacordo com o
respectivo laudo estará sujeita à multa prevista no art. 283.

§520 INSS definirá os procedimentos para fins de concessão do
beneficio de que trata esta Subseção, podendo, se necessário,
inspecionar o local de trabalho do segurado para confirmar as
informações contidas nos referidos documentos.

§ 62 A empresa deverá elaborar e manter atualizado pelfil
profissio gráfico previdenciário, abrangendo as atividades
desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da
rescisão do contrato de trabalho ou do desligamento do
cooperado, cópia autêntica deste documento, sob pena da multa

prevista no art. 283.

§ 720 laudo técnico de que tratam os §§ 22 e 3° deverá ser
elaborado com observância das normas editadas pelo Ministério
do Trabalho e Emprego e dos atos normativos expedidos pelo
INSS.

§ 8° Considera-se pedil profissiográfico previdenciário, para os
efeitos do § 6°, o documento histórico-laboral do trabalhador,
segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, que, entre outras informações, deve conter registros
ambientais, resultados de monitora ção biológica e dados
administrativos.

11.As avaliações ambientais deverão considerar a classificação
dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela
legislação trabalhista, bem como a metodologia e os
procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge
Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho -
FUNDA CENTRO.

Decreto 3.048/1999:

Art.68. A relação dos agentes nocivos químicos, fisicos,
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à
integridade física, considerados para fins de concessão de
aposentadoria especial, consta do Anexo IV.

§ 1° As dúvidas sobre o enquadramento dos agentes de que trata
o caput, para efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas

4



Processo n° 10380.005272/2007-15	 S2-C4T2
Acórdão n.° 2402-00.185	 Fl. 520

pelo Ministério do Trabalho e Emprego e pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social.

§ 2 0 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos

agentes nocivos será feita mediante formulário denominado
perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa
ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições
ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou
engenheiro de segurança do trabalho.

§32Do laudo técnico referido no § 2° deverá constar informação
sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva, de
medidas de caráter administrativo ou de organização do
trabalho, ou de tecnologia de proteção individual, que elimine,

minimize ou controle a exposição a agentes nocivos aos limites
de tolerância, respeitado o estabelecido na legislação
trabalhista.

§ 4°A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com
referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de
trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de
comprovação de efetiva exposição em desacordo com o
respectivo laudo estará sujeita à multa prevista no art. 283.

§5'0 INSS definirá os procedimentos para fins de concessão do
beneficio de que trata esta Subseção, podendo, se necessário,

inspecionar o local de trabalho do segurado para confirmar as
informações contidas nos referidos documentos.

62 A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil
profissio gráfico previdenciário, abrangendo as atividades
desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da
rescisão do contrato de trabalho ou do desligamento do
cooperado, cópia autêntica deste documento, sob pena da multa
prevista no art. 283.

§7°0 laudo técnico de que tratam os §§ 2 2 e 3° deverá ser
elaborado com observância das normas editadas pelo Ministério
do Trabalho e Emprego e dos atos normativos expedidos pelo
INSS.

§ 8° Considera-se perfil profissio gráfico previdenciário, para os
efeitos do § 6", o documento histórico-laboral do trabalhador,
segundo modelo instituído pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, que, entre outras informações, deve conter registros
ambientais, resultados de monitora ção biológica e dados
administrativos.

§ 92 A cooperativa de trabalho atenderá ao disposto nos §§ 22 e
§ 6com base nos laudos técnicos de condições ambientais de
trabalho emitido pela empresa contratante, por seu intermédio,
de cooperados para a prestação de serviços que os sujeitem a
condições ambientais de trabalho que prejudiquem a saúde ou a
integridade fisica, quando o serviço for prestado em
estabelecimento da contratante.
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§ 10. Aplica-se o disposto no § 92 à empresa contratada para
prestar serviços mediante cessão ou empreitada de mão-de-obra.

§11 .As avaliações ambientais deverão considerar a classificação
dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela
legislação trabalhista, bem como a metodologia e os

procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge
Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho -
FUNDA CENTRO.

Art.293. Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste
Regulamento, será lavrado auto-de-infração com discriminação

clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi
praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade
aplicada e os critérios de gradação, e indicando local, dia e
hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos
órgãos competentes.

Como se pode verificar, a recorrente deveria possuir a documentação de
forma correta, como determinado pela legislação, como não possuiu infringiu dispositivo legal,
motivo da autuação.

Nesse mesmo sentido existe determinação na legislação.

Instrução Normativa 03/2005:

Art. 376. A SRP verificará, por intermédio de sua fiscalização, a
regularidade e a conformidade das demonstrações ambientais de
que trata o art. 381, os controles internos da empresa relativos

ao gerenciamento dos riscos ocupacionais, em especial o
embasamento para a declaração de informações em GFIP, bem
como o cumprimento das obrigações relativas ao acidente de
trabalho, previstas nos arts. 19 a 23 da Lei n° 8.213, de 1991, e
das demais disposições previstas nos arts. 57, 58, 120 e 121,
todos da Lei n° 8.213, de 1991.

Parágrafo único. O disposto no capta tem como objetivo:

1- verificar a integridade das informações do banco de dados do
CNIS, que é alimentado pelos fatos declarados em GFIP;

II - verificar a regularidade do recolhimento da contribuição
prevista no inciso .1.1 do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, e da
contribuição adicional prevista no § 6° do art. 57 da Lei n°
8.213, de 1991;

III - evitar a concessão de beneficios indevidos e garantir o
custeio de benefícios devidos.

Também não há correção no argumento de que a fiscalização só poderia
emitir a representação administrativa.

Instrução Normativa 03/2005:

Art. 378. Poderão ser emitidas as seguintes representações,
previstas nos arts. 615 e 616:
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I - Representação Administrativa - RA ao Ministério Público do
Trabalho - MPT competente, e ao Serviço de Segurança e Saúde

do Trabalho - SSST da Delegacia Regional do Trabalho - DRT
do MTE, sempre que, em tese, ocorrer desrespeito às normas de
segurança e saúde do trabalho que reduzem os riscos inerentes
ao trabalho ou às normas previdenciárias relativas aos
documentos LTCAT, CAT, PPP e GFIP, quando relacionadas ao
gerenciamento dos riscos ocupacionais;

- Representação Administrativa - RA aos Conselhos Regionais

das categorias profissionais, com cópia para o MPT competente,
sempre que a confrontação da documentação apresentada com

os ambientes de trabalho revelar indícios de irregularidades,
fraudes ou imperícia dos profissionais legalmente habilitados
responsáveis pelas demonstrações ambientais e demais
documentos, dispostos no art. 381;

III - Representação Fiscal para Fins Penais - RFFP ao
Ministério Público Federal ou Estadual competente, sempre que
as irregularidades previstas neste Capítulo ensejarem a
ocorrência, em tese, de crime ou contravenção penal.

Como se verifica, a emissão da representação é uma faculdade (poderão),
enquanto que a verificação da documentação é uma determinação da legislação (verificará).

Portanto, não há razão no argumento.

Pela análise do processo e das alegações da recorrente, não encontramos
motivos para decretar a nulidade do lançamento ou da decisão.

Assim, o lançamento e a decisão encontram-se revestidos das formalidades
legais, tendo sido lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam
o assunto.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das S-	 - em de outubro de 2009

//41111"A, ' LO • IVEIRA — Relator
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